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apresentação dos dados correspondentes às 
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Supremo Tribunal Federal 

Teses Firmadas com Trânsito Julgado 

 

TEMA 210 | RE 636331 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Trânsito em julgado: 13/12/2022 

Limitação de indenizações por danos decorrentes de extravio de bagagem com fundamento 
na Convenção de Varsóvia. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 178, da Constituição Federal, 
a possibilidade, ou não, de limitação, com base na Convenção de Varsóvia (Convenção para a 
Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional), das indenizações por 
danos morais e materiais decorrentes de extravio de bagagem. 

Tese firmada: “Nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os tratados 
internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, 
especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código 
de Defesa do Consumidor. ” 

 

TEMA 221 | RE 593448 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 15/02/2023 

Competência legislativa municipal para restringir direito de férias de servidores municipais. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
30, I; e 37, caput, da Constituição Federal, se lei municipal pode, ou não, restringir o direito de 
férias dos servidores municipais e, por conseguinte, a revogação, ou não, pela Constituição 
Federal de 1988, do art. 73 da Lei nº 884/69 do Município de Betim/MG, que prevê a perda do 
direito de férias do funcionário que gozar, no período aquisitivo, de mais de dois meses de 
licença médica. 

Tese firmada: “No exercício da autonomia legislativa municipal, não pode o Município, ao 
disciplinar o regime jurídico de seus servidores, restringir o direito de férias a servidor em 
licença saúde de maneira a inviabilizar o gozo de férias anuais previsto no art. 7º, XVII da 
Constituição Federal de 1988". 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4040813
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4040813
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2640281
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TEMA 222 |  RE 597124 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 17/02/2023 

Extensão do adicional de risco portuário ao trabalhador portuário avulso. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, II; e 7º, XXIII e XXXIV, da Constituição Federal, a extensão, ou não, aos trabalhadores 
portuários avulsos, do adicional de risco portuário previsto no art. 14 da Lei nº 4.860/65 e pago 
aos trabalhadores portuários com vínculo empregatício permanente. 

Tese firmada: “Sempre que for pago ao trabalhador com vínculo permanente, o adicional de 
riscos é devido, nos mesmos termos, ao trabalhador portuário avulso." 

 

TEMA 247 | RE 603497 | Rel. Min. Luiz Fux – Trânsito em julgado: 03/02/2023 

Incidência do ISS sobre materiais empregados na construção civil. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
59; e 146, III, a, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da incidência do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre materiais empregados na construção 
civil e, por conseguinte, a revogação, ou não, do art. 9º, § 2º, a, do Decreto-lei nº 406/68, que 
autoriza a dedução da base de cálculo do ISS das parcelas correspondentes ao valor desses 
materiais, pela Constituição de 1988. 

Tese firmada: “O art. 9º, § 2º, do DL nº 406/1968 foi recepcionado pela ordem jurídica 
inaugurada pela Constituição de 1988. ” 

 

TEMA 390 | RE 636562 | Rel. Min. Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 31/03/2023 

Reserva de lei complementar para tratar da prescrição intercorrente no processo de 
execução fiscal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 
146, III, b, da Constituição Federal, a constitucionalidade ou não, do artigo 40, §4º, da Lei 
6.830/1980, que regula a prescrição intercorrente no processo de execução fiscal, sob a 
alegação de que não se trata de matéria reservada à lei complementar. 

Tese firmada: “É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais – LEF), 
tendo natureza processual o prazo de 1 (um) ano de suspensão da execução fiscal. Após o 
decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem do prazo prescricional tributário 
de 5 (cinco) anos." 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2661702
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3771005
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4043240
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TEMA 554 | RE 677725 | Rel. Min. Luiz Fux – Trânsito em julgado: 03/02/2023 

Fixação de alíquota da contribuição ao SAT a partir de parâmetros estabelecidos por 
regulamentação do Conselho Nacional de Previdência Social. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso II 
do art. 5º, do § 1º do art. 37, do § 1º do art. 145, bem como dos incisos I, II, III (alínea a) e IV 
do art. 150, todos da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 10 da Lei 
10.666/2003 e de sua regulamentação pelo art. 202-A do Decreto 3.048/99, com a redação 
conferida pelo Decreto 6.957/2009. Dispositivos que disciplinaram a redução ou a majoração 
das alíquotas de contribuição ao Seguro do Acidente do Trabalho – SAT, atualmente 
denominado Riscos Ambientais do Trabalho - RAT, em razão do desempenho da empresa, a ser 
aferido de acordo com o Fator Acidentário de Prevenção - FAP, fixado a partir de índices 
calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social, órgão 
integrante do Poder Executivo. 

Tese firmada: “O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei nº 
10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao 
princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/88)." 

 

TEMA 699 | RE 612686 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado em: 07/12/2022 

Incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre as receitas decorrentes das aplicações 
financeiras dos fundos fechados de previdência complementar e da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido sobre os resultados apurados pelos referidos fundos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
153, III e 195, I, “c”, da Constituição federal, a constitucionalidade da incidência de Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
respectivamente sobre os rendimentos auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou 
variável e superávits das entidades fechadas de previdência complementar, considerando a 
ausência de finalidade lucrativa das referidas entidades que possa configurar os fatos 
geradores dos tributos questionados. 

Tese firmada: “É constitucional a cobrança, em face das entidades fechadas de previdência 
complementar não imunes, do imposto de renda retido na fonte (IRRF) e da contribuição social 
sobre o lucro líquido (CSLL)". 

 

TEMA 756 | RE 841979 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 17/02/2023 

Alcance do art. 195, § 12, da Constituição federal, que prevê a aplicação do princípio da não-
cumulatividade à Contribuição ao PIS e à COFINS. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4216984
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3869939
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4647544
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, 
I, b, e § 12 (incluído pela Emenda Constitucional 42/2003), a validade de critérios de aplicação 
da não-cumulatividade à Contribuição ao PIS e à COFINS previstos nos arts. 3º das Leis federais 
10.637/2002 e 10.833/2003 e no art. 31, § 3º, da Lei federal 10.865/2004. 

Tese firmada: “I. O legislador ordinário possui autonomia para disciplinar a não cumulatividade 
a que se refere o art. 195, § 12, da Constituição, respeitados os demais preceitos 
constitucionais, como a matriz constitucional das contribuições ao PIS e COFINS e os princípios 
da razoabilidade, da isonomia, da livre concorrência e da proteção à confiança; II. É 
infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a discussão 
sobre a expressão insumo presente no art. 3º, II, das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 e sobre a 
compatibilidade, com essas leis, das IN SRF nºs 247/02 (considerada a atualização pela IN SRF 
nº 358/03) e 404/04. III. É constitucional o § 3º do art. 31 da Lei nº 10.865/04." 

 

TEMA 826 |  ARE 884325 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 31/03/2023 

Verificação da ocorrência de dano e consequente responsabilidade da União pela eventual 
fixação de preços dos produtos do setor sucroalcooleiro em valores inferiores ao custo de 
produção. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
37, § 6º; 170, caput e II; 173, § 4º, e 174 da Constituição Federal, a ocorrência, ou não, de 
prejuízos e a consequente responsabilidade da União pela eventual fixação de preços para o 
setor sucroalcooleiro em valores inferiores ao custo de produção. 

Tese firmada: “É imprescindível para o reconhecimento da responsabilidade civil do Estado em 
decorrência da fixação de preços no setor sucroalcooleiro a comprovação de efetivo prejuízo 
econômico, mediante perícia técnica em cada caso concreto”. Embargos de declaração 
parcialmente acolhidos tão-somente para prestar esclarecimentos, sem efeitos infringentes. 

 

TEMA 922 | RE 820823 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 08/02/2023 

Desligamento de associado condicionado à quitação de débitos e/ou multas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário no qual se discute, à luz do art. 5º, 
inc. XX, da Constituição da República, a possibilidade, ou não, de Associação condicionar o 
desligamento de associado à quitação de todos os débitos com a própria associação ou com 
terceiro a ela conveniado. 

Tese firmada: “É inconstitucional o condicionamento da desfiliação de associado à quitação de 
débito referente a benefício obtido por intermédio da associação ou ao pagamento de multa". 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4760969
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4592870
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TEMA 1004 | RE 629647 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 15/04/2023 

Discussão relativa à existência de litisconsórcio passivo necessário de sindicato 
representante de empregados diretamente afetados por acordo celebrado em ação civil 
pública entre empresa de economia mista e Ministério Público do Trabalho. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
inc. LV, da Constituição da República a inconstitucionalidade, por afronta ao devido processo 
legal, de acordo celebrado em ação civil pública entre empresa de economia mista e Ministério 
Público do Trabalho, sem a participação de sindicato representante dos empregados 
diretamente afetados. 

Tese firmada: “Em ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho em face de 
empresa estatal, com o propósito de invalidar a contratação irregular de pessoal, não é cabível 
o ingresso, no polo passivo da causa, de todos os empregados atingidos, mas é indispensável 
sua representação pelo sindicato da categoria". 

 

TEMA 1021 | ARE 1099099 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 09/03/2023 

Dever do administrador público de disponibilizar obrigação alternativa para servidor em 
estágio probatório cumprir deveres funcionais a que está impossibilitado em virtude de sua 
crença religiosa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 
5º, incisos VI e VIII; e 41 da Constituição Federal; 18 do Pacto Sobre Direitos Civis e Políticos e 
12 do Pacto de São José da Costa Rica, se a objeção de consciência por motivos religiosos gera 
ou não o dever do administrador de disponibilizar obrigação alternativa para servidores em 
estágio probatório cumprirem seus deveres funcionais. 

Tese firmada: “Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal é possível à Administração 
Pública, inclusive durante o estágio probatório, estabelecer critérios alternativos para o regular 
exercício dos deveres funcionais inerentes aos cargos públicos, em face de servidores que 
invocam escusa de consciência por motivos de crença religiosa, desde que presentes a 
razoabilidade da alteração, não se caracterize o desvirtuamento do exercício de suas funções 
e não acarrete ônus desproporcional à Administração Pública, que deverá decidir de maneira 
fundamentada.” 

 

TEMA 1063 | RE 929886 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 02/02/2023 

Constitucionalidade dos arts. 5º e 18 da Lei nº 9.527/97, os quais estabeleceram que as férias 
dos advogados da União são de trinta dias por ano. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3944033
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5326615
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4885394
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 131 
da Constituição Federal, a constitucionalidade dos arts. 5º e 18 da Lei nº 9.527/97, os quais 
estabeleceram que as férias dos advogados da União são de trinta dias por ano. 

Tese firmada: “Os Advogados da União não possuem direito a férias de 60 (sessenta) dias, nos 
termos da legislação constitucional e infraconstitucional vigentes”. 

 

TEMA 1096 | RE 918315 | Rel. Min. Ricardo Lewandowski – Trânsito em julgado: 01/04/2023 

Constitucionalidade de norma legal que dispõe que o pagamento do benefício de 
aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental será feito somente ao curador do 
segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que provisório. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1°, inciso III; 3°, inciso IV; 5°, caput; e 37, caput, da Constituição Federal, a constitucionalidade 
de dispositivo legal que exige a apresentação de termo de curatela como condição de 
percepção dos proventos de aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental. 

Tese firmada: “A enfermidade ou doença mental, ainda que tenha sido estabelecida a curatela, 
não configura, por si, elemento suficiente para determinar que a pessoa com deficiência não 
tenha discernimento para os atos da vida civil." 

 

TEMA 1097 | RE 1237867 | Rel. Min. Ricardo Lewandowski – Trânsito em julgado: 
12/04/2023 

Possibilidade de redução da jornada de trabalho do servidor público que tenha filho ou 
dependente portador de deficiência. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada nos termos 
do artigo 5º, § 3º, da Constituição Federal, a possibilidade de redução da carga horária de 
servidor público que tenha filho ou dependente portador de deficiência quando inexistente 
previsão legal de tal benefício. 

Tese firmada: “Aos servidores públicos estaduais e municipais é aplicado, para todos os efeitos, 
o art. 98, § 2° e § 3°, da Lei 8.112/1990". 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4854789
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5785185
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TEMA 1165 |  RE 1325433 | Rel. Min. Luiz Fux – Certidão de Trânsito em julgado: 16/02/2023 

Saber se a perda da condição de militar obsta o seguimento da persecução penal pelo crime 
de deserção, mesmo após o recebimento da denúncia. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz das 
garantias processuais constitucionais relativas ao Estado Democrático, à liberdade e ao devido 
processo legal, se a condição de militar é elemento estrutural do crime de deserção, previsto 
no artigo 187 do Código Penal Militar, de maneira que referido status seja, não só condição de 
procedibilidade para a persecutio criminis, mas também se a perda dessa condição obsta o 
seguimento da persecução penal. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia sobre a perda da condição de militar obstar ou não o seguimento da 
persecução penal pelo crime de deserção, mesmo após o recebimento da denúncia.” 

 

TEMA 1169 | ARE 1327963 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Trânsito em julgado: 24/02/2023  

Progressão de regime de pessoas condenadas por crime hediondo sem resultado morte, 
reincidentes não específicos, ante a publicação da Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º, XLVI e LIV, da Constituição Federal, o percentual de cumprimento de pena aplicável, para 
fins de progressão de regime, de acordo com a nova redação do art. 112 da Lei de Execuções 
Penais (LEP), introduzida pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), aos condenados por crime 
hediondo ou equiparado sem resultado morte reincidentes não específicos, ante a omissão 
legal e os princípios da legalidade e da taxatividade da norma penal. 

Tese firmada: “Tendo em vista a legalidade e a taxatividade da norma penal (art. 5º, XXXIX,CF), 
a alteração promovida pela Lei 13.964/2019 no art. 112 da LEP não autoriza a incidência do 
percentual de 60% (inc. VII) aos condenados reincidentes não específicos para o fim de 
progressão de regime. Diante da omissão legislativa, impõe-se a analogia in bonam partem, 
para aplicação, inclusive retroativa, do inciso V do artigo 112 da LEP (lapso temporal de 40%) 
ao condenado por crime hediondo ou equiparado sem resultado morte reincidente não 
específico." 

 

TEMA 1199 | ARE 843989 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 16/02/2023 

Definição de eventual (IR)RETROATIVIDADE das disposições da Lei 14.230/2021, em especial, 
em relação: (I) A necessidade da presença do elemento subjetivo – dolo – para a configuração 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6170626
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6180884
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4652910
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do ato de improbidade administrativa, inclusive no artigo 10 da LIA; e (II) A aplicação dos 
novos prazos de prescrição geral e intercorrente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
37, § 5º, da Constituição Federal, a prescritibilidade dos atos de improbidade administrativa 
imputados à recorrente, por alegada conduta negligente na condução dos processos judiciais 
em que atuava como representante contratada do INSS, sem demonstração do elemento 
subjetivo dolo (Temas 666, 897 e 899 do STF). Delimita-se a temática de repercussão geral em 
definir se as novidades inseridas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992, com as 
alterações dadas pela Lei 14.230/2021) devem retroagir para beneficiar aqueles que 
porventura tenham cometido atos de improbidade administrativa na modalidade culposa, 
inclusive quanto ao prazo de prescrição para as ações de ressarcimento. 

Tese firmada: “1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação 
dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença 
do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do 
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da 
coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) 
A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos praticados 
na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude 
da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo 
por parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei." 

 

TEMA 1239 | RE 1400775 | Rel. Min. Presidente  – Trânsito em julgado: 11/03/2023 

Exigibilidade do pagamento de férias-prêmio por parte de servidor estadual temporário, cujo 
vínculo então firmado com fundamento na Lei Complementar nº 100/2007, do Estado de 
Minas Gerais, foi declarado nulo em razão do julgamento da ADI 4.876/MG pelo Plenário 
desta Suprema Corte. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, IX, e 39, § 3º, da Constituição Federal, a possibilidade do pagamento de férias prêmio, 
adquiridas e não gozadas, por servidores efetivados pela Lei Complementar 100/2007 do Estado 
de Minas Gerais, cujos dispositivos autorizadores da efetivação de não concursados foram 
declarados inconstitucionais pelo STF, na ADI 4.876. 

Tese firmada: “Não tem direito à indenização de férias prêmio o servidor estadual cujo vínculo 
com a Administração Pública, decorrente da Lei Complementar mineira nº 100/2007, foi 
declarado nulo, por inobservância dos princípios constitucionais que regem o ingresso no serviço 
público. ” 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475695
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475695
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TEMA 1241 | RE 1400787 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 18/03/2023 

Direito à percepção do terço constitucional de férias calculado sobre todo o período 
estabelecido pela legislação de regência para gozo de férias, ainda que superior a trinta dias 
anuais. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
7º, XVII, da Constituição Federal, a remuneração das férias, calculado o terço constitucional 
com base na retribuição pecuniária correspondente a todo o período estabelecido em lei para 
o seu gozo. 

Tese firmada: “O adicional de 1/3 (um terço) previsto no art. 7º, XVII, da Constituição Federal 
incide sobre a remuneração relativa a todo período de férias. ” 

 

TEMA 1243 | ARE 1405416 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 28/03/2023 

Incidência ou não do imposto sobre a renda da pessoa jurídica (IRPJ) e da contribuição social 
sobre o lucro líquido (CSLL) sobre os valores relativos à taxa SELIC auferidos no levantamento 
de depósitos judiciais. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
153, III, e 195, I, c, da Constituição Federal, a possibilidade de afastar a incidência do IRPJ e da 
CSLL sobre os valores atualizados pela taxa SELIC incidentes na devolução dos depósitos 
judiciais. 

Tese firmada: “Revela-se infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de 
repercussão geral, controvérsia acerca da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores relativos 
à taxa SELIC concernente ao levantamento de depósitos judiciais. ” 
 

TEMA 1245 | ARE 1403149 | Rel. Min. Presidente  – Trânsito em julgado: 28/03/2023 

Possibilidade de enquadrar-se a atividade de transporte irregular remunerado de pessoas em 
carro próprio, sem licença do Estado, no tipo do art. 47 do Decreto-Lei 3.688/1941 (Lei de 
Contravenções Penais). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, IV, 5º, XIII, e 170, caput, da Constituição Federal, a subsunção ao tipo do art. 47 da Lei de 
Contravenções Penais - exercício irregular de profissão ou atividade econômica regulada - da 
atividade de transporte remunerado de passageiros em carro particular, sem licença do Estado, 
independentemente do uso de aplicativos, ante a regulamentação da atividade de transporte 
por legislação local (Leis 5.691/2016 e 5.323/2014 do Distrito Federal). 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475961
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6493286
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6129951
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6129951
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5223306
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5223306
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5223306
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Tese firmada: “Revela-se infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da ausência de 
repercussão geral, a controvérsia acerca da subsunção da atividade de transporte remunerado 
de pessoas em carro próprio, sem licença do Estado, independentemente do uso de aplicativos, 
ao art. 47 do Decreto-Lei 3.688/1941 (Lei de Contravenções Penais).” 

 

 

 

Teses com acordão publicado 

 

TEMA 627 | RE 658999 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 22/03/2023 

Acumulação de pensão decorrente de cargo de médico militar com outra pensão oriunda de 
cargo de médico civil. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute — à luz dos arts. 
37, § 10; 142, § 3º, IX e art. 11 da Emenda Constitucional 20/1998 — a possibilidade de 
acumulação de pensão decorrente de cargo de médico militar com pensão oriunda de cargo 
de médico civil. 

Tese firmada: “Em se tratando de cargos constitucionalmente acumuláveis, descabe aplicar a 
vedação de acumulação de aposentadorias e pensões contida na parte final do artigo 11 da 
Emenda Constitucional 20/98, porquanto destinada apenas aos casos de que trata, ou seja, aos 
reingressos no serviço público por meio de concurso público antes da publicação da referida 
emenda e que envolvam cargos inacumuláveis." 

 

TEMA 827 |  RE 912888 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 13/12/2022 

Incidência de ICMS sobre o valor pago a título de assinatura básica mensal pelo serviço de 
telefonia. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
146, III, a, e 155, II e § 2º, XII, da Constituição Federal, o sentido e alcance da expressão 
“serviços de comunicação” prevista no art. 155, II, da Lei Maior e, consequentemente, a 
incidência, ou não, de ICMS sobre o valor pago a título de assinatura básica mensal pelo serviço 
de telefonia. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4147805
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4840882
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Tese firmada: “O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) incide sobre a 
tarifa de assinatura básica mensal cobrada pelas prestadoras de serviços de telefonia, 
independentemente da franquia de minutos concedida ou não ao usuário”. 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração conhecidos, dando parcial provimento para 
modular os efeitos da declaração de constitucionalidade no tempo, de modo que o ICMS incida 
sobre a "assinatura básica mensal sem franquia" a partir da data da publicação da ata de 
julgamento do acórdão no qual o mérito foi apreciado, isto é, 21/10/2016, nos termos do voto 
do Ministro Luiz Fux, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros Alexandre de Moraes 
(Relator), Cármen Lúcia, Gilmar Mendes e Rosa Weber (Presidente). Ausente, justificadamente, 
o Ministro Nunes Marques. Plenário, em 01/12/2022. 

 

TEMA 919 | RE 776594 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 28/02/2023 

Competência tributária municipal para a instituição de taxas de fiscalização em atividades 
inerentes ao setor de telecomunicações, cuja competência legislativa e para a exploração é 
exclusiva da União. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário no qual se discute, à luz dos arts. 
5°,II, 22, IV, 30, I, II, III e VIII, 145, II, e 150, I, II e IV, da Constituição da República, a possibilidade 
de os municípios instituírem taxa de fiscalização e de licença, pelo exercício do poder de polícia, 
para a instalação de torres e antenas de transmissão e recepção de dados e voz, atividades 
inerentes ao setor de telecomunicações, cuja competência legislativa e para a exploração é 
exclusiva da União. 

Tese firmada: “A instituição de taxa de fiscalização do funcionamento de torres e antenas de 
transmissão e recepção de dados e voz é de competência privativa da União, nos termos do 
art. 22, IV, da Constituição Federal, não competindo aos Municípios instituir referida taxa. Por 
fim, modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 2.344, de 06 de 
dezembro de 2006, do Município de Estrela d’Oeste, estabelecendo que a decisão produza 
efeitos a partir da data da publicação da ata de julgamento do mérito, ficando ressalvadas as 
ações ajuizadas até a mesma data". 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 28/02/2023. 

 

TEMA 1011 | RE 827996 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 16/03/2023 

Controvérsia relativa à existência de interesse jurídico da Caixa Econômica Federal para 
ingressar como parte ou terceira interessada nas ações envolvendo seguros de mútuo 
habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, consequentemente, à 
competência da Justiça Federal para o processamento e o julgamento das ações dessa 
natureza. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4476373
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4608525
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, inciso XXXV; e 109, inciso I, da Constituição da República, se a Caixa Econômica Federal 
detém interesse jurídico para ingressar como parte ou terceira interessada nas ações 
envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, 
em consequência, se a Justiça Federal seria competente para o processamento e o julgamento 
das ações dessa natureza. 

Tese firmada: “1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 12.409/2011 
e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser 
administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na 
data de sua entrada em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de 
conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do 
preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja 
provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4º do art. 
1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo 
a União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, 
no estágio em que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do 
parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça 
Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença; e 2) Após 26.11.2010, é da 
Justiça Federal a competência para o processamento e julgamento das causas em que se 
discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, 
devendo haver o deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em 
que a referida empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou provocada, indique 
o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da 
Lei 12.409/2011." 

Observação NUGEP:  1º Embargos de declaração recebidos em parte, tão somente para 
modular os efeitos da tese firmada nesta RG (tema 1.011), mantendo a eficácia preclusiva da 
coisa julgada envolvendo os processos transitados em julgado, na fase de conhecimento, antes 
da publicação do resultado do julgamento de mérito no Diário de Justiça Eletrônico (13.7.2020) 
e restando inadmitida, desde já, futura ação rescisória, publicado em 16/03/2023. 2º Embargo 
de declaração opostos em 27/03/2023. 

 

TEMA 1102 | RE 1276977 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub.: 13/04/2022 

Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva 
do artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, quando mais favorável do que a regra de 
transição contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que ingressaram no Regime 
Geral de Previdência Social antes da publicação da referida Lei nº 9.876/99, ocorrida em 
26/11/99. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º; 5º, caput; 97; 195, §§ 4º e 5º; e 201 da Constituição Federal, bem como do art. 26 da 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5945131
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Emenda Constitucional nº 103/19, se é possível a aplicação da regra definitiva do artigo 29, 
incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, na apuração do salário de benefício, quando mais favorável ao 
segurado do que a regra de transição contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados 
que ingressaram no sistema antes de 26/11/99, data da publicação da Lei nº 9.876/99. 

Tese firmada: “O segurado que implementou as condições para o benefício previdenciário 
após a vigência da Lei 9.876, de 26.11.1999, e antes da vigência das novas regras 
constitucionais, introduzidas pela EC 103/2019, tem o direito de optar pela regra definitiva, 
caso esta lhe seja mais favorável". 

 

TEMA 1142 | RE 1309081 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 31/01/2023 

Possibilidade de fracionamento da execução de honorários advocatícios sucumbenciais 
fixados em ação coletiva contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções 
individuais de cada beneficiário substituído. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
100, § 8º, da Constituição Federal, a possibilidade do fracionamento da execução de honorários 
advocatícios sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a Fazenda Pública, 
proporcionalmente às execuções individuais de cada beneficiário substituído, de forma a 
permitir o pagamento dos honorários por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV). 

Tese firmada: “Os honorários advocatícios constituem crédito único e indivisível, de modo que 
o fracionamento da execução de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação 
coletiva contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada 
beneficiário, viola o § 8º do artigo 100 da Constituição Federal." 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 30/01/2023. 

 

TEMA 1172 | RE 1288634 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 09/02/2023 

Efeitos da concessão de benefícios fiscais sobre o cálculo da quota devida aos municípios na 
repartição de receitas tributárias referentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS, a depender do modelo de implantação, como nos Programas Fomentar e 
Produzir do Estado de Goiás. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que discute, à luz do artigo 158, 
IV, da Constituição Federal, o cálculo da quota pertencente aos municípios sobre o produto da 
arrecadação do ICMS (artigo 158, IV, da Constituição Federal), considerando a competência 
conferida aos Estados para promover programas de incentivo fiscal - tais como o Fomentar e o 
Produzir - e o modo pelo qual referidos benefícios são implantados, haja vista a existência de 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6093824
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6001505
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controvérsia sobre a aplicabilidade dos entendimentos firmados por esta Corte no Tema 42 (RE 
572.762) e no Tema 653 (RE 705.423). 

Tese firmada: “Os programas de diferimento ou postergação de pagamento de ICMS a exemplo 
do FOMENTAR e do PRODUZIR, do Estado de Goiás não violam o sistema constitucional de 
repartição de receitas tributárias previsto no art. 158, IV, da Constituição Federal, desde que 
seja preservado o repasse da parcela pertencente aos Municípios quando do efetivo ingresso 
do tributo nos cofres públicos estaduais". 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 13/02/2023. 

 

TEMA 1238 | ARE 1316369 | Rel. Min. Edson Fachin  – Pub.: 22/03/2023 

Repercussão da nulidade das provas no processo penal na esfera administrativa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5°, XII, LVI, e 170, caput, IV e V, da Constituição Federal, se o reconhecimento da nulidade de 
provas consideradas ilícitas no processo penal e emprestadas a processo administrativo 
instaurado pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) implicam sua nulidade. 

Tese firmada: “São inadmissíveis, em processos administrativos de qualquer espécie, provas 
consideradas ilícitas pelo Poder Judiciário. ”, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a 
matéria. 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 30/03/2023. 

 

TEMA 1240 | RE 1394401 | Rel. Min. Presidente  – Pub.: 13/03/2023 

Conflito entre o Código de Defesa do Consumidor e a Convenção de Varsóvia, no que diz com 
a reparação por dano moral decorrente da má prestação de serviço de transporte aéreo 
internacional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
178 da Constituição Federal, se os tratados internacionais subscritos pelo Brasil, em especial a 
Convenção de Varsóvia e suas alterações posteriores, prevalecem sobre o Código de Defesa do 
Consumidor, de modo a balizar a responsabilidade das empresas de transporte aéreo 
internacional relativamente à reparação de dano extrapatrimonial, na hipótese de atraso ou 
cancelamento de voo e de extravio de bagagem, seja ele temporário ou não, considerando o 
que decidido no Tema 210 da repercussão geral. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6129951
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6129951
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6450365
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6450365
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Tese firmada: “Não se aplicam as Convenções de Varsóvia e Montreal às hipóteses de danos 
extrapatrimoniais decorrentes de contrato de transporte aéreo internacional. ”, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria.  

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 10/03/2023. 

TEMA 1246 | ARE 1418846 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 03/04/2023 

Constitucionalidade de complementação de norma penal em branco por ato normativo 
estadual ou municipal, para aplicação do tipo de infração de medida sanitária preventiva (art. 
268 do Código Penal). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 22, 
I, da Constituição Federal, se o descumprimento de determinação dos poderes públicos 
Estaduais, Municipais e Distrital, no contexto de combate à propagação do vírus SARS-CoV-2, 
causador da Covid-19, se mostra apto a enquadrar-se, abstratamente, na violação da norma 
penal de infração de medida sanitária preventiva (art. 268 do Código Penal), ante a 
competência privativa da União para legislar sobre direito penal. 

Tese firmada: “O art. 268 do Código Penal veicula norma penal em branco que pode ser 
complementada por atos normativos infralegais editados pelos entes federados (União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios), respeitadas as respectivas esferas de atuação, sem que 
isso implique ofensa à competência privativa da União para legislar sobre direito penal (CF, art. 
22, I).”  

 

 

Teses pendentes de publicação do acórdão 

 

TEMA 281 | RE 611601 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 10/01/2023 

Contribuição para a seguridade social a cargo das agroindústrias sobre a receita bruta 
prevista na Lei nº 10.256/2001. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
150, II; 154, I; e 195, I e §§ 4º ao 13, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do 
art. 1º da Lei nº 10.256/2001, que introduziu o art. 22-A na Lei nº 8.212/91, o qual prevê 
contribuição para a seguridade social a cargo das agroindústrias com incidência sobre a receita 
bruta em caráter de substituição à contribuição sobre a remuneração paga, devida ou 
creditada pela empresa. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6559944
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3860301
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Tese firmada: “É constitucional o art. 22A da Lei nº 8.212/1991, com a redação da Lei nº 
10.256/2001, no que instituiu contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização da produção, em substituição ao regime anterior da 
contribuição incidente sobre a folha de salários". 

 

TEMA 477 | RE 1116485 | Rel. Min. Luiz Fux – Pub.: 08/03/2023 

Revisão de Súmula Vinculante em virtude da superveniência de lei de conteúdo divergente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 
1º, II e IV, 5º, XXXVI e XLVI, e 6º, da Constituição Federal, a necessidade, ou não, de revisão ou 
de cancelamento da Súmula Vinculante nº 9, em virtude do advento da Lei nº 12.433/2011 
que, ao alterar o art. 127 da Lei de Execução Penal - LEP, permite ao magistrado, nos casos de 
prática de falta grave, revogar até 1/3 do tempo da pena remido, reiniciando-se a contagem a 
partir da data da infração disciplinar. 

Tese firmada: "1. A revogação ou modificação do ato normativo em que se fundou a edição de 
enunciado de súmula vinculante acarreta, em regra, a necessidade de sua revisão ou 
cancelamento pelo Supremo Tribunal Federal, conforme o caso. 2. É constitucional a previsão 
legislativa de perda dos dias remidos pelo condenado que comete falta grave no curso da 
execução penal. " 

 

TEMA 638 | RE 999435 | Rel. Min. Marco Aurélio– Pub.: 13/04/2023 

Necessidade de negociação coletiva para a dispensa em massa de trabalhadores. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute — à luz dos arts. 
1º, IV, 2º, 3º, I, 4º, IV, 5º, II, 7º, I, 114, 170, II e parágrafo único, da Constituição federal, bem 
como do art. 10, II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias — a imposição, pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, da obrigatoriedade de negociação coletiva para a dispensa em 
massa de trabalhadores. 

Tese firmada: " A intervenção sindical prévia é exigência procedimental imprescindível para a 
dispensa em massa de trabalhadores, que não se confunde com autorização prévia por parte 
da entidade sindical ou celebração de convenção ou acordo coletivo. " 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5377135
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5059065
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TEMA 651 | RE 700922 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub.: 15/03/2023 

Constitucionalidade das contribuições à seguridade social, a cargo do empregador produtor 
rural, pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua 
produção, instituídas pelo artigo 25, I e II, e § 1º, da Lei 8.870/1994. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário, com base no art. 102, III, b, da 
Constituição, em que se discute a constitucionalidade do art. 25, I e II, e § 1º, da Lei 8.870/1994, 
que instituiu as contribuições devidas à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica, 
que se dedique à produção rural incidente sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção. Sustenta-se que não há impedimento a que a exação tenha 
a mesma base de cálculo da Cofins, pois ambas teriam fundamento no art. 195, I, b, da 
Constituição federal, e não no § 4º do referido artigo. 

Tese firmada: "I - É inconstitucional a contribuição à seguridade social, a cargo do empregador 
rural pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua 
produção, prevista no artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.870/1994, na redação anterior à 
Emenda Constitucional nº 20/1998; II - É constitucional a contribuição à seguridade social, a 
cargo do empregador rural pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção, prevista no art. 25, incisos I e II, da Lei 8.870/1994, na 
redação dada pela Lei nº 10.256/2001; III - É constitucional a contribuição social destinada ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), de que trata o art. 25, § 1º, da Lei nº 
8.870/1994, inclusive na redação conferida pela Lei nº 10.256/2001". 

 

TEMA 694 | RE 781926 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 27/03/2023 

Possibilidade de creditamento de ICMS em operação de aquisição de matéria-prima gravada 
pela técnica do diferimento. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, 
§ 2º, I e II, da Constituição federal, o direito de empresa atacadista distribuidora de 
combustíveis creditar-se de ICMS nas operações em que haja diferimento do pagamento do 
tributo. No caso, a “gasolina c”, comercializada pela recorrente, resulta da mistura de “gasolina 
a” com álcool anidro, este último insumo é adquirido das usinas e destilarias pelo regime de 
diferimento. 

Tese firmada: "O diferimento do ICMS relativo à saída do álcool etílico anidro combustível 
(AEAC) das usinas ou destilarias para o momento da saída da gasolina C das distribuidoras 
(Convênios ICMS nº 80/97 e 110/07) não gera o direito de crédito do imposto para as 
distribuidoras." 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4273916
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4488876
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TEMA 736 | RE 796939 | Rel. Min.  Edson Fachin – Pub.: 27/03/2023 

Constitucionalidade da multa prevista no art. 74, §§ 15 e 17, da Lei 9.430/1996 para os casos 
de indeferimento dos pedidos de ressarcimento e de não homologação das declarações de 
compensação de créditos perante a Receita Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do 
postulado da proporcionalidade e do art. 5º, XXXIV, a, da Constituição federal, a 
constitucionalidade dos §§ 15 e 17 do art. 74 da Lei federal 9.430/1996, incluídos pela Lei 
federal 12.249/2010, que preveem a incidência de multa isolada no percentual de 50% sobre 
o valor objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou de declaração de compensação não 
homologada pela Receita Federal. 

Tese firmada: "É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera 
negativa de homologação de compensação tributária por não consistir em ato ilícito com 
aptidão para propiciar automática penalidade pecuniária. ” 

 

TEMA 801 | RE 816830 | Rel. Min.  Dias Toffoli – Pub.: 10/01/2023 

Constitucionalidade da incidência da contribuição destinada ao SENAR sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização da produção rural, nos termos do art. 2º da Lei 8.540/1992, 
com as alterações posteriores do art. 6º da Lei 9.528/1997 e do art. 3º da Lei 10.256/2001. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
150, II, e 240 da Constituição Federal e do art. 62 do ADCT, a constitucionalidade da 
Contribuição para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR que incidia sobre a folha 
de salários (Lei 8.315/1991, art. 3º) e, posteriormente, passou a ser cobrada sobre a receita 
bruta proveniente da comercialização da produção rural, por força do art. 2º da Lei 8.540/1992, 
com as alterações do art. 6º da Lei 9.528/1997 e do art. 3º da Lei 10.256/2001. 

Tese firmada: “É constitucional a contribuição destinada ao SENAR incidente sobre a receita 
bruta da comercialização da produção rural, na forma do art. 2º da Lei nº 8.540/92, com as 
alterações do art. 6º da Lei 9.528/97 e do art. 3º da Lei nº 10.256/01". 

 

TEMA 847 | RE 887671 | Rel. Min.  Marco Aurélio – Pub.: 10/03/2023 

Definição dos limites à atuação do Poder Judiciário quanto ao preenchimento de cargo de 
defensor público em localidades desamparadas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discutem, à luz dos arts. 
5º, LXXIV, e 134 da Constituição Federal, os limites à atuação do Poder Judiciário na 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4531713
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4584485
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4770601
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condenação de ente público ao preenchimento, definitivo ou temporário, de cargo de defensor 
público em localidades desamparadas. 

Tese firmada: “Ofende a autonomia administrativa das Defensorias Públicas decisão judicial 
que determine a lotação de defensor público em localidade desamparada, em desacordo com 
os critérios previamente definidos pela própria instituição, desde que observados os critérios 
do art. 98, caput e § 2º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT". 

 

TEMA 881 | RE 949297 | Rel. Min.  Edson Fachin – Pub.: 13/02/2023 

Limites da coisa julgada em matéria tributária, notadamente diante de julgamento, em 
controle concentrado pelo Supremo Tribunal Federal, que declara a constitucionalidade de 
tributo anteriormente considerado inconstitucional, na via do controle incidental, por 
decisão transitada em julgado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
3º, IV, 5º, caput, II e XXXVI, 37 e 150, VI, c, da Constituição Federal, o limite da coisa julgada em 
âmbito tributário, na hipótese de o contribuinte ter em seu favor decisão transitada em julgado 
que declare a inexistência de relação jurídico-tributária, ao fundamento de 
inconstitucionalidade incidental de tributo, por sua vez declarado constitucional, em momento 
posterior, na via do controle concentrado e abstrato de constitucionalidade exercido pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Tese firmada: “1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores 
à instituição do regime de repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa julgada 
que se tenha formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as 
decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem 
automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas 
relações, respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a 
anterioridade nonagesimal, conforme a natureza do tributo." 

TEMA 885 | RE 955227 | Rel. Min.  Roberto Barroso – Pub.: 13/02/2023 

Efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle difuso de constitucionalidade 
sobre a coisa julgada formada nas relações tributárias de trato continuado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, XXXVI, e 102 da Constituição Federal, se e como as decisões do Supremo Tribunal Federal 
em controle difuso fazem cessar os efeitos futuros da coisa julgada em matéria tributária, 
quando a sentença tiver se baseado na constitucionalidade ou inconstitucionalidade do 
tributo. 

Tese firmada: “1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores 
à instituição do regime de repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa julgada 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4930112
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4945134
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que se tenha formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as 
decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem 
automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas 
relações, respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a 
anterioridade nonagesimal, conforme a natureza do tributo". 

 

TEMA 919 | RE 776594 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 09/12/2022 

Competência tributária municipal para a instituição de taxas de fiscalização em atividades 
inerentes ao setor de telecomunicações, cuja competência legislativa e para a exploração é 
exclusiva da União. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário no qual se discute, à luz dos arts. 
5°,II, 22, IV, 30, I, II, III e VIII, 145, II, e 150, I, II e IV, da Constituição da República, a possibilidade 
de os municípios instituírem taxa de fiscalização e de licença, pelo exercício do poder de polícia, 
para a instalação de torres e antenas de transmissão e recepção de dados e voz, atividades 
inerentes ao setor de telecomunicações, cuja competência legislativa e para a exploração é 
exclusiva da União. 

Tese firmada: “A instituição de taxa de fiscalização do funcionamento de torres e antenas de 
transmissão e recepção de dados e voz é de competência privativa da União, nos termos do 
art. 22, IV, da Constituição Federal, não competindo aos Municípios instituir referida taxa. Por 
fim, modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 2.344, de 06 de 
dezembro de 2006, do Município de Estrela d’Oeste, estabelecendo que a decisão produza 
efeitos a partir da data da publicação da ata de julgamento do mérito, ficando ressalvadas as 
ações ajuizadas até a mesma data". 

 

TEMA 1032 | RE 1177699 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 27/03/2023 

Direito de candidato estrangeiro à nomeação em concurso público para provimento de 
cargos de professor, técnico e cientista em universidades e instituições de pesquisa científica 
e tecnológica federais, nos termos do art. 207, § 1º, da Constituição Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
3º, inciso IV; 5º, caput; 37, incisos I e II; 39, § 3º; e 207, § 1º, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade da negativa de nomeação para o cargo de professor de informática de 
candidato iraniano aprovado em concurso público realizado pela Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) e pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense 
(IFC), por ter ele nacionalidade diversa daquela permitida pelo edital do certame para o acesso 
ao cargo, no caso de candidato estrangeiro. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4476373
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5594844
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Tese firmada: “O candidato estrangeiro tem direito líquido e certo à nomeação em concurso 
público para provimento de cargos de professor, técnico e cientista em universidades e 
instituições de pesquisa científica e tecnológica federais, nos termos do art. 207, § 1º, da 
Constituição Federal, salvo se a restrição da nacionalidade estiver expressa no edital do 
certame com o exclusivo objetivo de preservar o interesse público e desde que, sem prejuízo 
de controle judicial, devidamente justificada.” 

 

TEMA 1128 | RE 1232885 | Rel. Min. Nunes Marques – Pub.: 13/04/2023 

Constitucionalidade da transposição, absorção ou aproveitamento de empregado público de 
sociedade de economia mista, para quadro estatutário da Administração Pública Estadual, 
com base no artigo 65-A da Constituição do Estado do Amapá. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, I, II, III e IV, 41, 169 e 173 da Constituição Federal, a constitucionalidade da transposição, 
absorção ou aproveitamento de empregado público de sociedade de economia mista, para 
quadro estatutário da Administração Pública Estadual, com base no artigo 65-A da Constituição 
do Estado do Amapá, introduzido pela Emenda Constitucional 55/2017.. 

Tese firmada: “É inconstitucional dispositivo de Constituição estadual que permite 
transposição, absorção ou aproveitamento de empregado público no quadro estatutário da 
Administração Pública estadual sem prévia aprovação em concurso público, nos termos do art. 
37, II, da Constituição Federal.” 

 

TEMA 1236 | ARE 1309642 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub.: 06/03/2023 

Regime de bens aplicável no casamento e na união estável de maiores de setenta anos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III, 30, IV, 50, I, X, LIV, 226, § 3º e 230 da Constituição Federal, a constitucionalidade do 
artigo 1.641, II, do Código Civil, que estabelece ser obrigatório o regime da separação de bens 
no casamento da pessoa maior de setenta anos, e a aplicação dessa regra às uniões estáveis, 
considerando o respeito à autonomia e à dignidade humana, a vedação à discriminação contra 
idosos e a proteção às uniões estáveis. 

Tese firmada: “É inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e 
companheiros prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de 
casamento quanto nas de união estável, o regime do art. 1.829 do CC/2002.” 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5768660
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6096433
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Temas com repercussão geral reconhecida –  

aguardando julgamento de mérito 

 

TEMA 1237 | ARE 1385315 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 02/03/2023 

Responsabilidade estatal por morte de vítima de disparo de arma de fogo durante operações 
policiais ou militares em comunidade, em razão da perícia que determina a origem do disparo 
ser inconclusiva. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
37, § 6º, da Constituição Federal, a possibilidade de condenação do poder público, considerada 
a responsabilidade objetiva do Estado, a pagar indenização por danos morais e materiais, pela 
morte de vítima de disparo de arma de fogo durante operações policiais ou militares em 
comunidades, na hipótese em que a perícia é inconclusiva sobre a origem do disparo. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. 

 

TEMA 1242 | RE 1400172 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 16/12/2022 

Possibilidade ou não de se criminalizar a conduta daquele que descumpre ordem de parada, 
no contexto de atividade de policiamento ostensivo de segurança pública, com o fim 
deliberado de ocultar delito anterior, tendo em conta a garantia constitucional contra a 
autoincriminação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXIX, LIV, LV, LVII e LIII, da Constituição Federal, se o descumprimento de ordem legal de 
parada, emanada de agente público em atividade ostensiva de prevenção e repressão de 
crimes, estaria sob a salvaguarda do direito ao silêncio e do direito de não produzir prova 
contra si mesmo. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou o 
Ministro André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André 
Mendonça. 

 

TEMA 1244 | ARE 1409059 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 03/02/2023 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6411925
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6473356
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6508929
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Possibilidade de fixação de multa em múltiplos de salários mínimos. 

Questão Submetida a Julgamento: Constitucionalidade da fixação de multa administrativa em 
múltiplos de salários mínimos, tendo em vista o disposto no art. 7º, IV, da Constituição Federal. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. 

 

TEMA 1248 | RE 1384689 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 13/04/2023 

Saber se servidor do ex-território federal de Rondônia, aposentado pelo Estado de Rondônia, 
tem direito à transposição para os quadros da União com amparo no art. 89 do ADCT, na 
redação dada pela EC 60/2009, ausente procedimento administrativo prévio e fora do prazo 
previsto no art. 2º do Decreto nº 9.823/2019. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, XXXV, da Constituição Federal e do art. 89 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias – ADCT, com a redação da Emenda Constitucional 60/2009, o preenchimento dos 
requisitos previstos nos moldes da regulamentação da Lei 13.681/2019 e Decreto 9.823/2019, 
para fins de transposição dos servidores do Estado de Rondônia ao quadro em extinção da 
administração federal. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da 
questão, por não se tratar de matéria constitucional. 

 

 

 

Temas cancelados 

 

TEMA 1155 |  ARE 1325815 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 17/02/2023 

Inadmissibilidade de recurso extraordinário por ofensa reflexa à Constituição e/ou para 
reexame do quadro fático-probatório. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º, XXXII, da Constituição Federal, a abusividade de cláusula contratual de prestação de 
serviços odontológicos e o consequente valor devido na hipótese de rescisão por 
inadimplemento. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6409618
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6172021
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Decisão: "Considerando a relevância e a peculiaridade da proposta de tese no Tema 1.155, a 
necessidade de aprimoramento no que concerne à eficiência do sistema de precedentes na 
realidade brasileira, como se observa pela provocação temerária do Poder Judiciário até a 
última instância para rediscussão de questões já decididas, entendo que a construção de uma 
tese como a propugnada nestes autos demanda maior reflexão e amadurecimento da 
comunidade jurídica. Por outro lado, compete inicialmente à Presidência do Supremo Tribunal 
Federal decidir os recursos extraordinários e recursos extraordinários com agravo que sejam 
manifestamente inadmissíveis ou improcedentes, nos termos do artigo 13, V, c e d , do 
Regimento Interno do STF. Desse modo, avizinhando-se o encerramento de minha gestão na 
Presidência desta Suprema Corte, DETERMINO o CANCELAMENTO do Tema 1.155 da 
repercussão geral." 

 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: 

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/ 

  

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/
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Superior Tribunal de Justiça 

Teses Firmadas com Trânsito em Julgado 

 

 

TEMA 106 | REsp 1657156/RJ |Rel. Min. Benedito Gonçalves – Trânsito em julgado em 
17/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Obrigatoriedade do poder público de fornecer 
medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS. 

Tese firmada: “A concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS 
exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: i) Comprovação, por meio de laudo 
médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o 
tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; ii) incapacidade financeira de arcar 
com o custo do medicamento prescrito; iii) existência de registro do medicamento na ANVISA, 
observados os usos autorizados pela agência." 
 

TEMA 732 | REsp 1411258/RS |Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho – Trânsito em julgado: 
09/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Discussão: concessão do benefício de pensão por morte a 
menor sob guarda. 

Tese firmada: “O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte 
do seu mantenedor, comprovada sua dependência econômica, nos termos do art. 33, § 3º do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da pensão seja posterior 
à vigência da Medida Provisória 1.523/96, reeditada e convertida na Lei 9.528/97. Funda-se essa 
conclusão na qualidade de lei especial do Estatuto da Criança e do Adolescente (8.069/90), 
frente à legislação previdenciária. ” 

 

TEMA 1003 | REsp 1767945/PR | REsp 1768060/RS | REsp 1768415/SC |Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Trânsito em julgado: 09/02/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do termo inicial da incidência de correção 
monetária no ressarcimento de créditos tributários escriturais: a data do protocolo do 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=585&cod_tema_final=585
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=732&cod_tema_final=732
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1003&cod_tema_final=1003
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1003&cod_tema_final=1003
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1003&cod_tema_final=1003
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requerimento administrativo do contribuinte ou o dia seguinte ao escoamento do prazo de 360 
dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007. 

Tese firmada: “O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural 
excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo 
de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)." 
 

TEMA 1070 | REsp 1870793/RS | REsp 1870815/PR | REsp 1870891/PR |Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Trânsito em julgado: 13/02/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade, ou não, de sempre se somar as contribuições 
previdenciárias para integrar o salário-de-contribuição, nos casos de atividades concomitantes 
(artigo 32 da Lei n. 8.213/91), após o advento da Lei 9.876/99, que extinguiu as escalas de 
salário-base. 

Tese firmada: “Após o advento da Lei 9.876/99, e para fins de cálculo do benefício de 
aposentadoria, no caso do exercício de atividades concomitantes pelo segurado, o salário-de-
contribuição deverá ser composto da soma de todas as contribuições previdenciárias por ele 
vertidas ao sistema, respeitado o teto previdenciário. ” 

 

TEMA 1074 | REsp 1896526/DF | REsp 2027972/DF | Rel. Min. Regina Helena Costa – Trânsito 
em julgado: 06/02/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Necessidade de se comprovar, no arrolamento sumário, o 
pagamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD como condição para a 
homologação da partilha ou expedição da carta de adjudicação, à luz dos arts. 192 do CTN e 
659, § 2º, do CPC/2015. 

Tese firmada: “No arrolamento sumário, a homologação da partilha ou da adjudicação, bem 
como a expedição do formal de partilha e da carta de adjudicação, não se condicionam ao 
prévio recolhimento do imposto de transmissão causa mortis, devendo ser comprovado, 
todavia, o pagamento dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas, a teor dos 
arts. 659, § 2º, do CPC/2015 e 192 do CTN. ” 

 

TEMA 1086 | REsp 1854662/CE | REsp 1881324/PE | REsp 1881283/RN |REsp 1881290/RN 
|Rel. Min. Sérgio Kukina – Trânsito em julgado: 13/02/2023 

Questão Submetida a Julgamento: a) "definir se o servidor público federal possui, ou não, o 
direito de obter a conversão em pecúnia de licença-prêmio por ele não gozada e nem contada 
em dobro para fins de aposentadoria; b) em caso afirmativo, definir se a referida conversão em 
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pecúnia estará condicionada, ou não, à comprovação, pelo servidor, de que a não fruição ou 
contagem da licença-prêmio decorreu do interesse da Administração Pública". 

Tese firmada: “Presente a redação original do art. 87, § 2º, da Lei n. 8.112/1990, bem como a 
dicção do art. 7º da Lei n. 9.527/1997, o servidor federal inativo, sob pena de enriquecimento 
ilícito da Administração e independentemente de prévio requerimento administrativo, faz jus à 
conversão em pecúnia de licença-prêmio por ele não fruída durante sua atividade funcional, 
nem contada em dobro para a aposentadoria, revelando-se prescindível, a tal desiderato, a 
comprovação de que a licença-prêmio não foi gozada por necessidade do serviço." 
 

TEMA 1135 | REsp 1954503/PE | REsp 1907638/CE | REsp 1908022/CE | REsp 1907153/CE 
|Rel. Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5) – Trânsito em julgado: 
06/02/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de o servidor que já usufruiu o primeiro 
período de férias, após cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias 
seguintes no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º 
do art. 77 da Lei 8.112/1990. 

Tese firmada: “É possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida 
a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, 
dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 8.112/1990." 

 

IAC 08 | REsp 1817302/SP |Rel. Min. Regina Helena Costa – Trânsito em julgado: 06/02/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Reconhecimento da legalidade de cobrança promovida por 
concessionária de rodovia, em face de autarquia de prestação de serviços de saneamento 
básico, pelo uso da faixa de domínio da via pública concedida. 

Tese firmada: “É indevida a cobrança promovida por concessionária de rodovia, em face de 
autarquia prestadora de serviços de saneamento básico, pelo uso da faixa de domínio da via 
pública concedida." 
 

IAC 11 | REsp 1830327/SC  |Rel. Min. Regina Helena Costa – Trânsito em julgado: 06/02/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, à luz das Leis ns. 9.847/1999 e 10.522/2002, o termo 
inicial dos juros e da multa moratória de multa administrativa aplicada pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. 

Tese firmada: “Interposto recurso contra a decisão de primeiro grau administrativo que 
confirma a pena de multa imposta pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP, os juros e a multa moratórios fluirão a partir do fim do prazo de trinta 
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dias para o pagamento do débito, contados da decisão administrativa definitiva, nos termos da 
Lei n. 9.847/1999." 

 

 

 

Teses com acordão publicado 

 

TEMA 291 (Revisado)| REsp 1143677/RS |  REsp 1665599/RS | Rel. Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5) – Pub.: 02/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Questão referente à incidência de juros moratórios entre a 
data da expedição da Requisição de Pequeno Valor - RPV e seu efetivo pagamento. 
 
Tese firmada: “Tese firmada no julgamento da QO no REsp n. 1.665.599/RS, na sessão da Corte 
Especial de 20/3/2019, nos termos da tese fixada no Tema 96 do STF: Incidem os juros da mora 
no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 
precatório (acórdão publicado no DJe de 2/4/2019)." 
 
Entendimento anterior: Tese firmada pela Segunda Seção no julgamento do REsp 1.348.640/SP, 
acórdão publicado no DJe de 21/05/2014 que se propõe a revisar: Na fase de execução, o 
depósito judicial do montante (integral ou parcial) da condenação extingue a obrigação do 
devedor, nos limites da quantia depositada. 
 
Observações NUGEPNAC: Embargos de declaração embargos de declaração acolhidos, com 
efeitos infringentes, para anular o acórdão de fls. 798/806, em 02/12/2022. 

 

TEMA 677 (Revisado) | REsp 1820963/SP |  REsp 1348640/RS | Rel. Nancy Andrighi  – Pub.: 
16/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Segunda Seção no 
REsp 1.348.640/RS, relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, para definição de: se, na 
execução, o depósito judicial do valor da obrigação, com a consequente incidência de juros e 
correção monetária a cargo da instituição financeira depositária, isenta o devedor do pagamento 
dos encargos decorrentes da mora, previstos no título executivo judicial ou extrajudicial, 
independentemente da liberação da quantia ao credor. 
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Tese firmada: “Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da 
penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua mora, 
conforme previstos no título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao 
credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial." 
 
Entendimento anterior: Tese firmada pela Segunda Seção no julgamento do REsp 1.348.640/SP, 
acórdão publicado no DJe de 21/05/2014 que se propõe a revisar: Na fase de execução, o 
depósito judicial do montante (integral ou parcial) da condenação extingue a obrigação do 
devedor, nos limites da quantia depositada. 
 

TEMA 1088 | REsp 1872008/RS | REsp 1878406/RJ | REsp 1901989/RS | Rel. Assusete 
Magalhães – Pub.: 15/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o militar diagnosticado como portador do vírus 
HIV tem direito à reforma ex officio por incapacidade definitiva, independentemente do grau de 
desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS, com remuneração 
calculada com base no soldo correspondente ao grau imediatamente superior ao que possuía 
na ativa. 

Tese firmada: O militar de carreira ou temporário - este último antes da alteração promovida 
pela Lei 13.954/2019 -, diagnosticado como portador do vírus HIV, tem direito à reforma ex 
officio por incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, independentemente 
do grau de desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS, porém, 
sem a remuneração calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico 
imediatamente superior ao que possuía na ativa, se não estiver impossibilitado total e 
permanentemente para qualquer trabalho, na forma do art. 110, § 1º, da Lei 6.880/80." 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão ora afetada e 
tramitem no território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015). (acórdão publicado no DJe de 
30/4/2021). 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados em 15/03/2023. 

 

TEMA 1095 | REsp 1891498/SP | REsp 1894504/SP  | Rel. Min Marcos Buzzi – Pub.: 
19/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definição da tese alusiva à prevalência, ou não, do Código 
de Defesa do Consumidor na hipótese de resolução do contrato de compra e venda de bem 
imóvel com cláusula de alienação fiduciária em garantia. 
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Tese firmada: “Em contrato de compra e venda de imóvel com garantia de alienação fiduciária 
devidamente registrado em cartório, a resolução do pacto, na hipótese de inadimplemento do 
devedor, devidamente constituído em mora, deverá observar a forma prevista na Lei nº 
9.514/97, por se tratar de legislação específica, afastando-se, por conseguinte, a aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor.” 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
feitos e recursos pendentes que versem sobre idêntica questão e que tramitem no território 
nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. (Acórdão publicado no DJe de 8/6/2021). 

 

TEMA 1105 | REsp 1883715/SP | REsp 1883722/SP | REsp 1880529/SP |  Rel. Sérgio Kukina 
– Pub.: 27/3/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca da incidência, ou não, da Súmula 111/STJ, 
ou mesmo quanto à necessidade de seu cancelamento, após a vigência do CPC/2015 (art. 85), 
no que tange à fixação de honorários advocatícios nas ações previdenciárias. 

Tese firmada: Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação 
modificada em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários 
advocatícios." 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou 
Agravos em Recursos Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação 
no STJ, observada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do Regimento Interno do 
STJ. (acórdão publicado no DJe de 13/9/2021). 

TEMA 1106 | REsp 1918287/MG | REsp 1925861/SP | Rel. Laurita Vaz – Pub.: 15/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a imposição de penas de natureza distinta - 
restritiva de direitos e privativa de liberdade - a um mesmo apenado, verificada no curso da 
execução, deve ensejar a unificação e a reconversão da primeira em privativa de liberdade, ante 
a impossibilidade de cumprimento simultâneo. 

Tese firmada: “Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução 
de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da pena 
alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo 
aos apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em que a 
condenação substituída por pena alternativa é superveniente." 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes). 
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Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados em 14/02/2023. 

TEMA 1112 | REsp 1874811/SC | REsp 1874788/SC |  Rel. Ricardo Villas Bôas Cueva – Pub.: 
10/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se cabe à seguradora e/ou ao estipulante o dever de 
prestar informação prévia ao proponente (segurado) a respeito das cláusulas limitativas e 
restritivas dos contratos de seguro de vida em grupo. 

Tese firmada: “(i) na modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, cabe exclusivamente 
ao estipulante, mandatário legal e único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do 
grupo segurável (estipulação própria), a obrigação de prestar informações prévias aos potenciais 
segurados acerca das condições contratuais quando da formalização da adesão, incluídas as 
cláusulas limitativas e restritivas de direito previstas na apólice mestre, e (ii) não se incluem, no 
âmbito da matéria afetada, as causas originadas de estipulação imprópria e de falsos 
estipulantes, visto que as apólices coletivas nessas figuras devem ser consideradas apólices 
individuais, no que tange ao relacionamento dos segurados com a sociedade seguradora." 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no 
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015), excetuada a concessão de tutelas provisórias 
de urgência, quando presentes seus requisitos. 

 

TEMA 1115 | REsp 1947404/RS | REsp 1947647/SC | Min. Benedito Gonçalves – Pub.: 
07/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o tamanho da propriedade não descaracteriza, por 
si só, o regime de economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a 
concessão da aposentadoria por idade rural. 

Tese firmada: “O tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime de economia 
familiar, quando preenchidos os demais requisitos legais exigidos para a concessão da 
aposentadoria por idade rural. ” 

Informações complementares: Há determinação da abrangência da suspensão limitada aos 
processos com interposição de Recurso Especial, de Agravo em Recurso Especial e de PUIL 
perante os Tribunais de Segunda Instância, a Turma Nacional de Uniformização - TNU e esta 
Corte Superior. 
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TEMA 1118 | REsp 1881788/SP | REsp 1937040/RJ | REsp 1953201/SP |  Rel. Regina Helena 
Costa – Pub.: 13/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o alienante de veículo automotor incorre, 
solidariamente, na responsabilidade tributária pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores - IPVA, quando deixa de providenciar a comunicação da venda do bem 
móvel ao órgão de trânsito competente. 

Tese firmada: Somente mediante lei estadual/distrital específica poderá ser atribuída à 
alienante responsabilidade solidária pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores - IPVA do veículo alienado, na hipótese de ausência de comunicação da 
venda do bem ao órgão de trânsito competente." 

Informações complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território 
nacional, inclusive no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, nos termos do art. 
1.037, II, do CPC/2015. 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados em 13/03/2023. 

 

TEMA 1123 | REsp 1872241/PE | REsp 1908719/PB  | Rel. Herman Benjamin – Pub.: 
14/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: (In)exigibilidade da cobrança da Taxa de Saúde Suplementar 
- TSS, instituída nos termos do art. 20, I, da Lei 9.961/2000. 

Tese firmada: “O art. 3º da Resolução RDC 10/00 estabeleceu, em concreto, a própria base de 
cálculo da Taxa e Saúde Suplementar - especificamente na modalidade devida por plano de 
saúde (art. 20, I, da Lei 9.961/2000) -, em afronta ao princípio da legalidade estrita, previsto no 
art. 97, IV, do CTN. ” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional. 

TEMA 1155 | REsp 1977135/SC | Rel. Joel Ilan Paciornik – Pub.: 13/02/2023 

Questão Submetida a Julgamento: a)Definir se o período em que o apenado cumpriu medida 
cautelar de recolhimento noturno deve ser computado para fins de detração da pena e b) Definir 
se há necessidade de fiscalização eletrônica para que o tempo de cumprimento de medida 
cautelar de recolhimento domiciliar noturno seja computado para fins de detração. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202101370703
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100985158
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1135&cod_tema_final=1135
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1135&cod_tema_final=1135
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1155&cod_tema_final=1155


 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 14 | Período 01/12/2022 a 15/04/2023 

 

Tese firmada: 1) O período de recolhimento obrigatório noturno e nos dias de folga, por 
comprometer o status libertatis do acusado, deve ser reconhecido como período a ser detraído 
da pena privativa de liberdade e da medida de segurança, em homenagem aos princípios da 
proporcionalidade e do non bis in idem. 2) O monitoramento eletrônico associado, atribuição 
do Estado, não é condição indeclinável para a detração dos períodos de submissão a essas 
medidas cautelares, não se justificando distinção de tratamento ao investigado ao qual não é 
determinado e disponibilizado o aparelhamento. 3) As horas de recolhimento domiciliar noturno 
e nos dias de folga devem ser convertidas em dias para contagem da detração da pena. Se no 
cômputo total remanescer período menor que vinte e quatro horas, essa fração de dia deverá 
ser desprezada." 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1036 
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos 
pendentes). 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados em 13/02/2023. 

 

TEMA 1167 | REsp 1964293/MG | REsp 1977547/MG | Rel. Reynaldo Soares da Fonseca – 
Pub.: 29/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a audiência preliminar prevista no art. 16 da Lei n. 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) é ato processual obrigatório determinado pela lei ou se 
configura apenas um direito da ofendida, caso manifeste o desejo de se retratar. 

Tese firmada: "A audiência prevista no art. 16 da Lei 11.340/2006 tem por objetivo confirmar a 
retratação, não a representação, e não pode ser designada de ofício pelo juiz. Sua realização 
somente é necessária caso haja manifestação do desejo da vítima de se retratar trazida aos autos 
antes do recebimento da denúncia. " 

Informações complementares: Não aplicação da hipótese do disposto na parte final do § 1º do 
art. 1.036 do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

  

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1167&cod_tema_final=1167
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1167&cod_tema_final=1167
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Teses Aguardando Publicação de Acordão 

 

TEMA 1149 | REsp 1959824/SP | REsp 1963805/SP | REsp 1966023/SP |  Rel. Herman 
Benjamin – Julgado em 08/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, à luz dos arts. 2º, III, e 3º da Lei 9.696/1998, se os 
professores, instrutores, técnicos ou treinadores de tênis devem ser inscritos no conselho 
profissional da classe dos profissionais de educação física. 

Tese firmada: “A Lei 9.969/1998 não prevê a obrigatoriedade de inscrição de técnico ou 
treinador de tênis nos Conselhos de Educação Física, nem estabelece a exclusividade do 
desempenho de tal função aos profissionais regulamentados pela referida norma, quando as 
atividades desenvolvidas pelo técnico ou treinador de tênis restrinjam-se às táticas do esporte 
em si e não se confundam com preparação física, limitando-se à transmissão de conhecimentos 
de domínio comum decorrentes de sua própria experiência em relação ao referido desporto, o 
que torna dispensável a graduação específica em Educação Física." 

Informações complementares: Há determinação de suspensão de todos os Recursos Especiais 
e Agravos em Recurso Especial que versem acerca da questão delimitada e tramitem na segunda 
instância e/ou no STJ. 

 

TEMA 1160 | REsp 1986304/RS | REsp 1996013/PR | REsp 1996014/RS |REsp 1996685/RS 
|REsp 1996784/SC |Rel. Mauro Campbell Marques – Julgado em 08/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: A possibilidade de incidência do Imposto de Renda retido na 
fonte e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido sobre o total dos rendimentos e ganhos 
líquidos de operações financeiras, ainda que se trate de variações patrimoniais decorrentes de 
diferença de correção monetária. 

Tese firmada: "O IR e a CSLL incidem sobre a correção monetária das aplicações financeiras, 
porquanto estas se caracterizam legal e contabilmente como Receita Bruta, na condição de 
Receitas Financeiras componentes do Lucro Operacional. " 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem 
em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15). 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1149&cod_tema_final=1149
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1149&cod_tema_final=1149
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1149&cod_tema_final=1149
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1160&cod_tema_final=1160
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1160&cod_tema_final=1160
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1160&cod_tema_final=1160
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1160&cod_tema_final=1160
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1160&cod_tema_final=1160
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Temas Afetados 

 

IAC 16 | REsp 2024250/PR |Rel. Min. Regina Helena Costa – Admissão: 14/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a possibilidade de concessão de Autorização Sanitária 
para importação e cultivo de variedades de Cannabis que, embora produzam 
Tetrahidrocanabinol (THC) em baixas concentrações, geram altos índices de Canabidiol (CBD) ou 
de outros Canabinoides, e podem ser utilizadas para a produção de medicamentos e demais 
subprodutos para usos exclusivamente medicinais, farmacêuticos ou industriais, à luz da Lei n. 
11.343/2006, da Convenção Única sobre Entorpecentes (Decreto n. 54.216/1964), da 
Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas (Decreto n. 79.388/1977) e da Convenção Contra o 
Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (Decreto n. 154/1991). 

Anotações NUGEPNAC: Admitido na sessão eletrônica iniciada em 1/3/2023 e finalizada em 
7/3/2023 (Primeira Seção). 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território 
nacional. 

 

TEMA 1173 | REsp 2008542/RJ | REsp 2008545/DF |  Rel. Min. Raul Araújo – Afetação: 
07/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir os limites da responsabilidade do corretor de imóveis 
ou da sociedade intermediadora da compra e venda por danos causados ao consumidor, em 
razão do descumprimento, pela construtora/incorporadora, de obrigação relativa à entrega de 
empreendimento imobiliário, prevista no contrato de promessa de compra e venda. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 16/11/2022 e finalizada em 
22/11/2022 (Segunda Seção). 

Informações complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos. (Acórdão publicado no DJe de 1º/12/2022) 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202202102831
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1173&cod_tema_final=1173
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1173&cod_tema_final=1173
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TEMA 1174 | REsp 2005029/SC | REsp 2005087/PR | REsp 2005289/SC | REsp 2005567/RS | 
Rel. Min. Herman Benjamin – Afetação: 05/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de excluir os valores relativos à contribuição 
previdenciária do empregado e trabalhador avulso e ao imposto de renda de pessoa física, 
retidos na fonte pelo empregador, da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e 
das contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 21/9/2022 e finalizada em 
27/9/2022 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 453/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do 
art. 1.037, II, do CPC/2015. 

 

TEMA 1175 | REsp 1965394/DF | REsp 1965849/DF | REsp 1979911/DF | Rel. Min. Gurgel de 
Faria – Afetação: 07/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Necessidade ou não de apresentação do contrato celebrado 
com cada um dos filiados para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o 
montante da condenação. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 19/10/2022 e finalizada em 
25/10/2022 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 388/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ). 

 

TEMA 1176 | REsp 2003509/RN | REsp 2004215/SP | REsp 2004806/SP | Rel. Min. Assusete 
Magalhães – Afetação: 09/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se são eficazes os pagamentos de FGTS, realizados na 
vigência da redação do art. 18 da Lei 8.036/1990 dada pela Lei 9.491/1997, diretamente ao 
empregado, em decorrência de acordo celebrado na Justiça do Trabalho, ao invés de efetivados 
por meio de depósitos nas contas vinculados do titular. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 16/11/2022 e finalizada em 
22/11/2022 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 449/STJ. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1174&cod_tema_final=1174
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1174&cod_tema_final=1174
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1174&cod_tema_final=1174
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1174&cod_tema_final=1174
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1175&cod_tema_final=1175
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1175&cod_tema_final=1175
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1175&cod_tema_final=1175
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1176&cod_tema_final=1176
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1176&cod_tema_final=1176
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1176&cod_tema_final=1176
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Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na Segunda Instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-
L do RISTJ. 

 

TEMA 1177 | REsp 1991439/SC | REsp 1981398/RS |Rel. Min. Benedito Gonçalves – Afetação: 
12/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível ou não a condenação da União ao 
pagamento de honorários de sucumbência em sede de ação civil pública. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 16/11/2022 e finalizada em 
22/11/2022 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 431/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ). 

 

TEMA 1178 | REsp 1988687/RJ | REsp 1988697/RJ |REsp 1988686/RJ |Rel. Min. Og Fernandes 

– Afetação: 20/12/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é legítima a adoção de critérios objetivos para 
aferição da hipossuficiência na apreciação do pedido de gratuidade de justiça formulado por 
pessoa natural, levando em conta as disposições dos arts. 98 e 99, § 2º, do Código de Processo 
Civil. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 30/11/2022 e finalizada em 
6/12/2022 (Corte Especia). Vide Controvérsia n. 259/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ). 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1177&cod_tema_final=1177
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1177&cod_tema_final=1177
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1178&cod_tema_final=1178
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1178&cod_tema_final=1178
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1178&cod_tema_final=1178
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TEMA 1179 | REsp 2015612/SP |  REsp 2014023/SP |Rel. Min. Gurgel de Faria – Afetação: 
15/02/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) podem, à luz da Lei n. 8.906/1994, instituir e cobrar anuidade das sociedades de 
advogados. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 1/2/2023 e finalizada em 
7/2/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 457/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do 
art. 1.037, II, do CPC/2015. 

 

TEMA 1180 | REsp 1995908/DF | REsp 2004485/SP | Rel. Min. João Otávio de Noronha – 
Afetação: 24/02/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o marco inicial do prazo recursal nos casos de 
intimação eletrônica e de publicação no Diário da Justiça eletrônico. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 8/2/2023 e finalizada em 
14/2/2023 (Corte Especial). Vide Controvérsia n. 231/STJ. 

Informações complementares: Não aplicação do disposto da parte final do § 1º do art. 1.036 
do CPC e do art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

 

TEMA 1181 | REsp 1987558/PR | Rel. Min. João Otávio de Noronha – Afetação: 08/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se os efeitos da coisa julgada da sentença que fixa os 
honorários de defensor dativo se estendem ou não ao ente federativo responsável pelo 
pagamento da verba quando não participou do processo ou não tomou ciência da decisão (art. 
506 do CPC). 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 22/2/2023 e finalizada em 
28/2/2023 (Corte Especial). Vide Controvérsia n. 416/STJ. Resp em IRDR n. 029694-
66.2018.8.16.0000/PR (TEMA 18/TJPR). 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1179&cod_tema_final=1179
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1179&cod_tema_final=1179
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1180&cod_tema_final=1180
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1180&cod_tema_final=1180
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1181&cod_tema_final=1181
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Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com 
recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda 
Instância e/ou no STJ. 

 

TEMA 1182 | REsp 1945110/RS |  REsp 1987158/SC | Rel. Min. Benedito Gonçalves – 
Afetação: 20/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível excluir os benefícios fiscais relacionados 
ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, imunidade, 
diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL (extensão do entendimento 
firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo 
do IRPJ e da CSLL). 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 1/3/2023 e finalizada em 
7/3/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 492/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território 
nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. 

 

TEMA 1183 | REsp 1995213/SP | REsp 2023451/SP |Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze – 
Afetação: 20/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir qual a natureza do crédito oriundo do rateio de 
despesas e cobrado por associações de moradores, se propter rem ou pessoal, a fim de viabilizar, 
ou não, a penhora do bem de família. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 8/3/2023 e finalizada em 
14/3/2023 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 465/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território 
nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1182&cod_tema_final=1182
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1181&cod_tema_final=1181
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1181&cod_tema_final=1181
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1183&cod_tema_final=1183
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1183&cod_tema_final=1183
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TEMA 1184 | REsp 1901638/SC | REsp 1902610/RS |Rel. Min. Herman Benjamin – Afetação: 
24/03/2023 

Questão Submetida a Julgamento: i) Definir se a regra prevista no § 13 do art. 9º da Lei n. 
12.546/2011 é dirigida apenas aos contribuintes ou se também vincula a Administração 
Tributária" e "ii) Definir se a revogação da escolha de tributação da contribuição previdenciária 
pelo sistema da Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) trazida pela Lei n. 
13.670/2018 feriu direito do contribuinte ante o caráter irretratável previsto no § 13 do art. 9º 
da Lei n. 12.546/2011. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 22/2/2023 e finalizada em 
28/2/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 284/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com 
recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda 
Instância e/ou no STJ. 

 

 

Temas Desafetados 

 

 

TEMA 1146 – DESAFETADO | REsp 1836423/SP | Rel. Mauro Campbell Marques – Pub.: 
07/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Verificação de interesse de agir no ajuizamento de ação de 
cobrança com base no lustro anterior à impetração de mandado de segurança coletivo ainda 
não transitado em julgado. 

Decisão: “A Primeira Seção, por unanimidade, desafetou o recurso especial ao rito dos 
repetitivos, ante a superveniência de fato novo que modificou significativamente as 
peculiaridades do caso dos autos e com base nas disposições dos arts. 4º e 6º, ambos do 
CPC/2015, nos termos da questão de ordem suscitada pelo Sr. Ministro Relator.” 

Link para acesso à pesquisa de recursos repetitivos: 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1184&cod_tema_final=1184
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1184&cod_tema_final=1184
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1146&cod_tema_final=1146
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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Tribunal de Justiça – PJERJ 

Trânsito em Julgado 

 

IRDR 18 – Processo nº  0061204-79.2019.8.19.0000 - Rel. Des.  NATACHA NASCIMENTO 
GOMES TOSTES GONÇALVES DE OLIVEIRA– Pub: 26/01/2022   

Questão Submetida a Julgamento: a) Existência ou não de responsabilidade do Município do 
Rio de Janeiro e/ou da CEDAE nas demandas onde se discute causa de pedir a rede de 
esgotamento da Comunidade do Anil; b) Tratar-se ou não a realização das obras de reparo e 
desobstrução da rede de forma eficaz, conforme pleito deduzido pelos autores nas demandas, 
de questão que se insere na seara discricionária da Administração. À vista de se constar 
divergência sobre o cabimento ou não de condenação em verba compensatória, estando esta 
questão suscitada na apelação afetada, proponho ainda que seja definida tese a respeito: c) 
Cabimento ou não da condenação em favor dos autores de verba compensatória em 
contraposição ao cabimento da exclusão ou não de tal verba por força de preservar recursos 
para implantação de políticas sociais. Consoante exposto, também se possibilita a definição de 
tese sobre: d) existência ou não de legitimidade ativa dos particulares; e) existência ou não de 
legitimidade passiva do Município do Rio de Janeiro; f) existência ou não de legitimidade passiva 
da CEDAE; g) Haver ou não possibilidade de efetivação da obrigação de fazer pleiteada, atinente 
ao reparo na rede e prestação de serviço adequado, com destaque para a questão de se tratar 
ou não de obrigação possível de cumprimento; h) Caso reconhecida a existência de 
impossibilidade de cumprimento da obrigação de fazer, definir-se sobre o cabimento ou não de 
convolação da obrigação em perdas e danos. 

Tese firmada: “Na localidade "Canal do Anil" a pretensão de haver a desobstrução da rede de 
esgoto local, compensação por danos morais pelos transbordamentos, multa e convolação da 
obrigação de fazer em perdas e danos refere-se a políticas públicas, não cabendo ao Judiciário 
intervir em sua implementação.” 

Observações NUGEPRJ: Aviso TJ 23/2020 (Admissão) - Aviso TJ 24/2021 (Prorrogação da 
suspensão) - Há determinação de suspensão de todos os feitos que tramitem, no âmbito 
Estadual, em qualquer juízo e grau de jurisdição, que versem sobre esgotamento sanitário na 
Comunidade do Anil. A suspensão ora determinada não impede a propositura de novas 
demandas, e não abrange: a) Feitos em fase de liquidação; b) Feitos em fase de cumprimento 
de sentença; c) Exame de pedidos de tutela de urgência; d) Exame de pleito de gratuidade. Index 
¿ Julgamento iniciado em 24/03/2022, suspenso por pedido de vista, com o seguinte resultado 
parcial: ¿Após votar a Desembargadora Relatora julgando procedente o Incidente de Resolução 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2019.291.00052&
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de Demandas Repetitivas,..." - Em 30/01/2023 publicado acórdão de mérito dos EDs opostos 
pelas partes, sendo que somente o ED do Município do RJ foi acolhido, alterando a tese em razão 
de erro material na menção à convolação em obrigação de fazer, devendo constar "... EM 
PERDAS E DANOS ...". 

Entendimento anterior: Canal do Anil" a pretensão de haver a desobstrução da rede de esgoto 
local, compensação por danos morais pelos transbordamentos, multa e convolação em 
obrigação de fazer refere-se a políticas públicas, não cabendo ao Judiciário intervir em sua 
implementação. 
 
Ementa do Embargos de declaração: Embargos de declaração em face de acórdão que julgou 
procedente o IRDR, fixou tese e julgou a causa piloto dando provimento ao recurso da ré para 
julgar improcedentes os pedidos. Embargos das interessadas, autoras da causa piloto: Alegação 
de omissão, contradição e obscuridade e impossibilidade de análise de matéria fática em IRDR. 
O que se vislumbra é que pretendem as embargantes que seja acolhida a tese do voto vencido, 
o que não prospera. Pretensão de prequestionamento. Inexistência de vícios típicos. Matéria 
enfrentada. Ausência de contradição. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado. Embargos do Município do Rio de Janeiro. Ocorrência de erro material. Convolação da 
obrigação de fazer em perdas e danos. Erro material verificado. Esclarecimento para constar: 
convolação da obrigação de fazer em perdas e danos. Embargos da Defensoria Púbica. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade no julgado. Questões levantadas 
consideradas para a conclusão de que se trata de políticas públicas. Responsabilidade da CEDAE 
e da IGUÁ. Matéria enfrentada. Ausência de vícios no julgado. Embargos do Ministério Público. 
Homogeneidade entre as demandas quanto a causa de pedir, pedidos e narrativa. Voto vencido 
que não foi acolhido pela maioria. Entendimento de causa comum entre as demandas que em 
IRDR foram analisadas sob a ótica de matéria de direito. Tema 698 de repercussão geral. 
Matérias diversas. Não incidência ao caso ora debatido. Políticas públicas analisadas sob a 
perspectiva do respeito a saúde e moradia, decorrente da situação orçamentária. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade. EMBARGOS DE BERENICE ROLIM DE SOUZA E OUTRA, 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E MINISTÉRIO PÚBLICO REJEITADOS. 
EMBARGOS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO ACOLHIDOS. 
 
Processo Paradigma: 0019730-04.2014.8.19.0001 

 

 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2019.001.51107&
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IRDR 20 – Processo nº  0034297-33.2020.8.19.0000 - Rel. Des.  MARCELO LIMA BUHATEM – 
Trânsito em julgado: 09/03/2022   

Questão Submetida a Julgamento: Pretensão de fixação de tese a respeito da decretação da 
prescrição intercorrente, de ofício, nas execuções fiscais e a necessidade, ou não, de oitiva prévia 
da fazenda pública, a saber: "nulidade (ou não) da sentença por ausência de prévia intimação da 
fazenda pública para o reconhecimento da prescrição intercorrente, nos termos do parágrafo 
único do artigo 487 do CPC. 

Tese firmada: “A decretação de ofício da prescrição intercorrente em sede de execução fiscal 
torna indispensável a prévia intimação da Fazenda Pública para se manifestar sobre o eventual 
decreto prescricional, em homenagem ao princípio da não-surpresa e aos deveres de lealdade e 
cooperação, nos moldes dos artigos 10 e parágrafo único, 487 do Código de Processo Civil, sob 
pena de nulidade, por violação ao princípio do contraditório em sua modalidade substancial. ” 

 

IRDR 25 – Processo nº  0064959-14.2019.8.19.0000 - Rel. Des.  Eduardo Gusmão Alves de Brito 
Neto – Pub: 14/12/2022   

Questão Submetida a Julgamento: A primeira refere-se à legitimidade do Estado para deflagrar 
a execução dos honorários de sucumbência arbitrados em favor da Procuradoria Geral do 
Estado, como órgão de representação judicial da Fazenda Pública Estadual. A segunda - que é o 
ponto nodal do debate - refere-se ao cabimento ou não da cobrança da taxa judiciária em tais 
execuções de verbas honorárias devidas a advogados públicos. É dizer, sendo a taxa judiciária 
um tributo, incidente sobre os serviços de atuação dos magistrados e dos membros do 
Ministério Público em qualquer processo judicial e devido "por aqueles que recorrerem à Justiça 
Estadual", quem deve responder pelo seu pagamento nas execuções de honorários arbitrados 
em favor da Fazenda Estadual? Há confusão entre o instituidor e o devedor do tributo? É cabível 
a isenção de custas prevista na Lei 3.350/99? 

Tese firmada: “Tem o Estado legitimidade para a execução dos honorários advocatícios de 
sucumbência fixados em seu favor, para o que está dispensado do pagamento de taxa judiciária 
e custas. ” 

Observações NUGEPRJ: IAC originariamente - recebido como IRDR por força do acórdão (index 
160-04/05/2021), publicado em 04/05/2021. Neste IRDR não há ordem de suspensão dos 
processos. 

Processo Paradigma: 0061333-84.2019.8.19.0000 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0034297-33.2020.8.19.0000
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2019.291.00078&
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 Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (COGEPAC) 

 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao Ato Executivo 163/2018 e à Portaria 
nº 653/2023, a Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é 
composta pelos seguintes membros: 

 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

II - Desembargador AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR; 

III - Desembargador MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA; 

IV - Desembargadora MARIA HELENA PINTO MACHADO; 

V - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

VI - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VII- Juiz de Direito ALBERTO SALOMÃO JÚNIOR, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII-Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária; 

X - Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

 

Indicação dos integrantes.  

 

I. Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

IV. Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

V. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

VI. Senhora CAMYLA SOUTO ROWINSKI; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

VII. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

 

 

 

 

Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento  
de Precedentes e de Ações Coletivas  
(COGEPAC) 
 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao  
Ato Executivo 163/2018 e à Portaria nº 653/2023, a Comissão Gestora  
do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é  
composta pelos seguintes membros: 
 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

II - Desembargador AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR; 

III - Desembargador MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA; 

IV - Desembargadora MARIA HELENA PINTO MACHADO; 

V - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

VI - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VII- Juiz de Direito ALBERTO SALOMÃO JÚNIOR, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII-Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária; 

X - Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária. 
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Integrantes do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes  
e de Ações Coletivas (NUGEPAC) 
 

I. Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA,  

Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em 

Direito; 

IV. Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

V. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

VI. Senhora CAMYLA SOUTO ROWINSKI; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

VII. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 
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